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PORTARIA Nº 3.718, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018 

 
Publica lista de Estados e Municípios que receberam recursos referentes a parcela única de incentivo de implantação dos 
dispositivos que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), e não executaram o referido recurso no prazo 
determinado nas normativas vigentes. 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 
Considerando a Portaria nº 1.190/GM/MS, de 4 de junho de 2009, que institui o Plano Emergencial de Ampliação do Acesso 
ao Tratamento e Prevenção em Álcool e outras Drogas no Sistema Único de Saúde - SUS (PEAD 2009-2010) e define 
suas diretrizes gerais, ações e metas; 
Considerando o Art. 1º do Anexo V - Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 
28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; 
Considerando o Título II - Dos Centros de Atenção Psicossocial - Art. 20 do Capítulo I, Art. 27 da Seção I e o Art. 38 da 
Seção IV do Capítulo II - Do Centro de Atenção Psicossocial, Álcool e outras drogas 24 horas (CAPS AD III) - da Portaria de 
Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de 
Saúde; 
Considerando o Título III - Das normas de funcionamento e habilitação do serviço hospitalar de referência para atenção a 
pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde decorrentes do uso de álcool, crack e outras 
drogas, do Componente Hospitalar da Rede de Atenção Psicossocial - Art. 52 ao Art.63 das Seções I, II e III dos Capítulos I, 
II e III da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do 
Sistema Único de Saúde; 
Considerando o Art. 77 do Título V - Dos serviços residenciais terapêuticos em saúde mental para o atendimento ao 
portador de transtornos mentais - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as 
normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; 
Considerando o Art. 976, Seção I, Art. 994, Seção II, Art. 999, Seção III, Art. 1027, Seção VI, todos do Capitulo III - Do 
Financiamento da Rede de Atenção Psicossocial - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços 
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; 
Considerando a Resolução CIT nº 35, de 25 de janeiro de 2018, que estabeleceu prazo para o envio de manifestação ao 
Ministério da Saúde pelos gestores que receberam recursos de implantação de serviços de atenção à saúde de média e 
alta complexidade e não implantaram e efetivaram o seu funcionamento; e  
Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida pelo SUS aos usuários de 
álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento de uma rede de assistência centrada na atenção comunitária, 
associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase na reabilitação e reinserção social, resolve: 
 
Art. 1º Fica publicada, na forma do anexo a esta Portaria, a lista de municípios que receberam, em parcela única, incentivo 
de implantação dos dispositivos que compõem a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), e não executaram o recurso no 
prazo determinado. 
Parágrafo único. Os Municípios listados no Anexo descumpriram os seguintes requisitos: 
I - prazos para implantação de CAPS, que é de até 3 (três) meses após o recebimento do incentivo financeiro de que trata o 
Art. 994, Seção II, Capítulo III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 
II - prazos para implantação de SRT, que é de até 3 (três) meses após o recebimento do incentivo financeiro de que trata o 
Art. 1027, Seção VI, Capítulo III, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 
III - prazos para implantação de CAPS AD III, que é de até 3 (três) meses após o recebimento do incentivo financeiro de que 
trata o Art. 1012, Seção III, Capítulo III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 
IV - prazos para implantação de UA, que é de até 3 (três) meses após o recebimento do incentivo financeiro de que trata o 
Art. 1018, Seção IV, Capítulo III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; e 
V - prazos para implantação do Serviço Hospitalar de Referência, (Leitos), que é de até 180 (cento e oitenta) dias após o 
recebimento do incentivo financeiro de que trata o Art. 1032, Seção VII, Capítulo III da Portaria de Consolidação nº 



 

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 
 
Art. 2º Os municípios que receberam recursos referentes a implantação de serviços no âmbito da Rede de Atenção 
Psicossocial, consoante a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, deverão instar ao Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), para promover a devolução imediata dos recursos financeiros repassados para o respectivo 
Fundo de Saúde, não executados no âmbito do programa. 
 
Art. 3º Os municípios que receberam recursos referentes à parcela única de incentivo de implantação e já efetuaram a 
devolução dos recursos, devem informar a Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas (CGMAD), bem 
como ao Fundo Nacional de Saúde (FNS). 
Parágrafo único. Os procedimentos administrativos para devolução de recursos financeiros serão informados por meio de 
fluxos e documentos a serem 
disponibilizados no portal do Fundo Nacional de Saúde, disponível no sítio eletrônico 
www.fns.saude.gov.br 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ADEILSON LOUREIRO CAVALCANTE 

 
 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 



 

 
 
 


